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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
PORTARIA Nº 329, DE 26 DE MAIO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, no uso das atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do artigo 54 e § 2º do artigo 55 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1° Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte referente ao primeiro quadrimestre de 2020, constante dos anexos I e II desta Portaria.– –
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Des. HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO

ANEXO

ANEXO I

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2019 A ABRIL DE 2020

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

.

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

. (Últimos 12 meses)

. L I Q U I DA DA S INSCRITAS EM
RESTOS A

P AG A R

. N ÃO
P R O C ES S A D O S ¹

(b)– –

. Mai/19 Jun/19 Jul/19 Ago/19 Set/19 Out/2019 Nov/2019 Dez/2019 Jan/20 Fe v / 2 0 Mar/20 Abr/20 TOTAL (ÚLTIMOS 12
MESES) (a)

. DESPESA BRUTA COM
PESSOAL (I) 16.419.384,04 16.618.119,24 16.527.558,72 16.321.712,31 16.546.923,55 16.710.823,99 25.147.648,24 19.537.459,98 21.959.618,44 16.787.921,25 17.113.512,35 17.033.912,91 216.724.595,02

310.313,56

. – – Pessoal Ativo

13.358.559,25 13.455.890,48 13.324.785,43 13.139.840,89 13.289.550,15 13.371.774,11 20.418.685,17 16.363.800,78 17.291.533,31 13.707.326,94 14.057.783,75 13.978.184,31 175.757.714,57

269.681,06

. – – – Vencimentos,
Vantagens e Outras
Despesas Variáveis

11.444.461,43 11.534.480,57 11.415.568,68 11.235.942,57 11.364.181,47 11.448.141,09 16.592.993,45 14.364.018,46 15.398.232,06 11.767.819,07 11.639.337,16 11.518.332,62 149.723.508,63 269.681,06

. – – Obrigações Patronais

1.914.097,82 1.921.409,91 1.909.216,75 1.903.898,32 1.925.368,68 1.923.633,02 3.825.691,72 1.999.782,32 1.893.301,25 1.939.507,87 2.418.446,59 2.459.851,69 26.034.205,94 -– – –

. – –  – Outros Benefícios
Previdenciários - - - - - - - - - - - - - -

. – – Pessoal Inativo e
Pensionistas 3.060.824,79 3.162.228,76 3.202.773,29 3.181.871,42 3.257.373,40 3.339.049,88 4.728.963,07 3.173.659,20 4.668.085,13 3.080.594,31 3.055.728,60 3.055.728,60 40.966.880,45 40.632,50

. – – – Aposentadorias,
Reserva e Reformas 2.135.609,58 2.131.175,13 2.257.911,42 2.251.305,03 2.222.736,59 2.197.109,39 3.285.478,09 2.209.135,89 3.276.867,96 2.153.116,30 2.138.092,30 2.138.092,30 28.396.629,98 -– – –

. – – – Pensões

925.215,21 1.031.053,63 944.861,87 930.566,39 1.034.636,81 1.141.940,49 1.443.484,98 964.523,31 1.391.217,17 927.478,01 917.636,30 917.636,30 12.570.250,47 40.632,50

. – –  – Outros Benefícios
Previdenciários - - - - - - - - - - - - - -

. Outras Despesas de
Pessoal decorrentes de
Contratos de

-– – – -– – – - - -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – –

. Terceirização ou de
contratação de forma
indireta (§ 1º do art. 18
da LRF)

-– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – –

. DESPESAS NÃO
COMPUTADAS (II) (§ 1°
do art. 19 da LRF)

3.152.932,94 3.162.228,76 3.204.566,17 3.227.065,62 3.284.209,08 1.978.040,18 2.293.261,97 1.795.781,81 4.668.085,13 3.080.594,31 3.055.728,60 3.055.728,60 35.958.223,17 40.632,50

. –  –  – Indenizações por
Demissão e Incentivos à
Demissão Voluntária

-– – – -– – – - - -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – –

. – – – Decorrentes de Decisão
Judicial de período
anterior ao da apuração

-– – – -– – – - - -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – – -– – –

. –  – –  Despesas de Exercícios
Anteriores de período
anterior ao da apuração

92.108,15 - 1.792,88 45.194,20 26.835,68 30.628,30 30.572,80 32.595,25 - - - - 259.727,26 -– – –

. –  – –  Inativos e Pensionistas
com Recursos Vinculados

3.060.824,79 3.162.228,76 3.202.773,29 3.181.871,42 3.257.373,40 1.947.411,88 2.262.689,17 1.763.186,56 4.668.085,13 3.080.594,31 3.055.728,60 3.055.728,60 35.698.495,91 40.632,50

. DESPESA LÍQUIDA COM
PESSOAL (III) = (I - II) 13.266.451,10

13.455.890,48 13.322.992,55
13.094.646,69

13.262.714,47
14.732.783,81 22.854.386,27 17.741.678,17 17.291.533,31 13.707.326,94 14.057.783,75

13.978.184,31 180.766.371,85 269.681,06

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL V A LO R % SOBRE A RCL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 879.152.902.004,53 -

. DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb) 181.036.052,91 0,020592

. LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 403.759.761,77 0,045926

. LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 383.571.773,69 0,043630

. LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da
LRF)

363.383.785,60 0,041333

FONTE: SIAFI, CCOFI/SOF/TRE-CE, Emitido em 26/MAI/2020 às 9h e 15min

¹ Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração
pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Notas:

1) Limite Máximo e Prudencial estabelecido pela Portaria TSE nº 385/2013.

2. Valor da RCL referente à STN nº 284, de 22/5/2020, publicada no D.O.U. nº 99, Seção 1, de 26/5/2020.

ANEXO II

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2019 A ABRIL DE 2020

R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 217.034.908,58

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 35.998.855,67

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 181.036.052,91

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 879.152.902.004,53

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,020592%

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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% DA RCL V A LO R

LIMITE MÁXIMO <%> \1 LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,046058% 404.920.243,61

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \2: Portaria TSE n°478, de 26 de setembro de 2005 0,046012% 404.515.833,27

Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \2: - - -

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \2: Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 2013 0,045926% 403.759.761,77

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \3 - -

\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça

\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça

\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

IBERÊ COMIN NUNES

Secretário de Orçamento e Finanças

RODRIGO RIBEIRO CAVALCANTE

Secretário de Controle Interno

HUGO PEREIRA FILHO

Diretor - Geral

Des. HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO

Presidente

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO
PORTARIA Nº 173, DE 22 DE MAIO DE 2020

Torna público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo relativo ao primeiro quadrimestre de 2020.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 54, inciso III e parágrafo único,
e 55, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e ainda no Procedimento Administrativo nº 4.147/2015, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo relativo ao primeiro quadrimestre de 2020, nos termos do Anexo a
esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SAMUEL MEIRA BRASIL JUNIOR
1_PJ_27_003

1_PJ_27_004
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